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Pedido de Esclarecimento 008 
 
Objeto: Contratação de companhia seguradora para emissão de apólice de seguro de responsabilidade 
civil (D&O), para atender às necessidades da Prodemge, pelo período de 12 (doze) meses. 
 
Solicitação enviada no dia 19/02/2025 pela AIG SEGUROS BRASIL S.A. 
 
Questionamento 01  
 
AIG Seguros Brasil S.A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 33.040.981/0001-
50 com sede na Torre Z - Av. Chucri Zaidan, 296, 17º e 18º andar – CEP 04583-110 - São Paulo / SP, 
vem à presença de Vossas Senhorias, a fim de solicitar em especial do sobredito Edital, o devido 
ESCLARECIMENTO sobre disposição contida no ato de convocação epigrafado, conforme adiante se 
específica: 
 
Questionamos: 
 
Questões relacionadas a Lei Anticorrupção: 
Segundo a Lei Anticorrupção Brasileira n° 12.846 de 01 de agosto de 2013 e legislação correlata, os 
atos lesivos, à luz da referida legislação, são de caráter doloso e por implicação disso, excluídos de 
qualquer seguro.  
Pedimos também que seja considerado a Cláusula particular de Exclusão de doações, de pagamentos 
de comissões, e de quaisquer pagamentos oriundos da Lava Jato, a serem pagos, e mais fica entendido 
e acordado que o item abaixo será acrescido a presente Apólice, sendo certo que a Seguradora não se 
responsabilizará pelas Perdas relacionadas com qualquer reclamação feita contra qualquer 
Administrador decorrente de baseada em atribuível a ou sob alegação de: 
 
(i) Quaisquer Atos Lesivos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, praticado ou 
alegadamente praticado pela Parte Segurada. Por ‘Atos Lesivos contra a Administração Pública’ 
entende-se todas as circunstâncias que se enquadrem em leis, normas ou resoluções vigentes que 
disponham sobre o tema, incluindo mas não limitadas àquelas descritas na Lei nº 12.846 (Lei 
Anticorrupção), ainda que tais leis, normas ou resoluções não tenham sido aplicadas no caso em 
questão.(ii) pagamentos, comissões, doações, benefícios ou quaisquer outros favores para ou em 
benefício de qualquer agente, representante ou empregado de Órgão Governamental, de Forças 
Armadas, ou de Empresa com participação do Governo, nacional ou estrangeiro, ou quaisquer membros 
de suas famílias ou qualquer entidade à qual estejam afiliados, ou (iii) pagamentos, comissões, doações, 
benefícios ou quaisquer outros favores para ou em benefício de quaisquer conselheiros, diretores, 
agentes, sócios, representantes, acionista principal, proprietários, empregados, ou afiliados de qualquer 
cliente da Empresa ou seus membros de família ou qualquer entidade com a qual são associados; ou 
(iv) doações políticas, sejam elas no Brasil ou no exterior; e (v) atos ilícitos previstos na Lei nº 8.666/1993, 
Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos); Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade 
Administrativa); Lei nº 12.529/2011 (Lei de Defesa da Concorrência) ou Lei nº 9.613/1998 (Lei de 
Lavagem de Dinheiro) ou legislação que as suceda. 
 
Resposta Prodemge: 
 
Em consideração ao questionamento sobre atos lesivos conforme previstos na Lei nº 12.846/2013 
estarem excluídos de qualquer seguro, já está estabelecido no Termo de Referência, especificamente 
nos itens 3.6 e 4.14. 
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